LEI N° 811/2001                                                                                     03 de julho de 2001 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2002, E DÁ OUTRAS providências.



JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I

 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

                         Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal e na Lei Complementar nº 101/2000, as diretrizes orçamentárias da Administração Municipal para 2002, compreendendo:

I – as prioridades e metas da administração municipal;

II – a estrutura e organização dos orçamentos;

III – as diretrizes gerais para a execução orçamentária;

IV – as disposições relativas às despesas com pessoal e seguridade social;

V – as disposições sobre as alterações na legislação tributária do Município;

VI – as disposições relativas à destinação de recursos ao setor privado e às transferências a outros entes da federação;

VII – as disposições relativas à dívida e ao endividamento;

VIII – as disposições sobre a preservação do patrimônio público.

Capítulo I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL


Art. 2º. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2002 serão especificadas no Plano Plurianual relativo ao período 2002-2005, e deverão observar os seguintes critérios:

I – promover o equilíbrio entre receitas e despesas;

II – promover o desenvolvimento econômico e social integral do Município;

III – contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e permanente;



IV – evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal;

V – determinar mecanismos de combate à evasão fiscal.

Capítulo II

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO
Art. 3º. A LOA – Lei Orçamentária Anual compor-se-á de:



I – o Orçamento Fiscal;



II – o Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 4º. Para efeitos desta Lei, entende-se por:

I – programa: o instrumento de organização da ação governamental visando a concretização dos objetivos pretendidos;

II – atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação municipal;



III – projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação municipal; 



IV – operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.



§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.



§ 2º. As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em subtítulos especialmente para especificar sua localização física.

Art. 5º. A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à  previsão da receita e à fixação da despesa, nos termos da Constituição Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um sistema de planejamento permanente e à participação comunitária.



Parágrafo único. Não se inclui na proibição a autorização para a abertura de créditos suplementares nos termos da Lei.



Art. 6º. A Lei Orçamentária Anual deverá:

I – conter demonstrativo da renúncia de receita;



II – conter demonstrativo do aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

III – apresentar a reserva de contingência;

IV – mencionar as despesas relativas à dívida pública contratual e as receitas que as atenderão;

V – não consignar crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada ou dotação para investimentos com duração superior a um exercício  financeiro  que  não esteja previsto no PPA ou em lei que autorize a sua inclusão.

Art.7º. Estão vedados:

I – o início de programas e projetos não incluídos no LOA – Lei Orçamentária Anual;

II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

III – a realização de operações de crédito que excedam o montante de despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou  especiais com finalidade precisa, aprovadas pelo Poder Legislativo;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundos ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos, conforme legislação pertinente.

V – a abertura de crédito especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, fora dos limites estipulados na lei orçamentária anual, sem prévia autorização legislativa;

VII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos do orçamento fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de despesas correntes;

VIII – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.

Art. 8º. Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

 Art. 9º. O projeto de lei orçamentária anual a ser encaminhado ao Poder Legislativo será constituído de:

I – mensagem;

II – texto da lei.

§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual conterá:

I – situação econômica e financeira do Município;

II – demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis;

III – exposição da receita e da despesa;

Art. 10. Os anexos da lei orçamentária de 2002 compreenderão:

I – o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade social, discriminando a receita e despesa na forma definida nesta Lei;

II – a discriminação da legislação da receita e da despesa referente ao orçamento fiscal e o orçamento da seguridade social;

III – anexos das receitas e despesas, isoladas e conjuntamente, de acordo com a classificação constante no Anexo II, da Lei 4.320/64 e suas alterações;

IV – anexos da programação de trabalho no âmbito dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

V – reserva de contingência.

Art. 11. As emendas à LOA somente poderão ser aprovadas caso:

I – sejam compatíveis com o PPA e com a LDO;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas, os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

III – sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões;

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

Capítulo III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA


Art. 12.  A Lei Orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa.


Art. 13. A Lei Orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando para a ação planejada e transparente, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.



Art. 14. A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA – Plano Plurianual, com a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.



Art. 15. No projeto de lei orçamentária para 2002, receitas e despesas serão orçadas nos valores vigentes em julho de 2001.



Art. 16. Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender o objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.



Art. 17. Caso seja verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o excesso de despesa, o Executivo Municipal promoverá, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, a limitação de empenho e de movimentação financeira.



Art. 18. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.


Art. 19. Não serão objetos de limitações de despesas:



I – das obrigações constitucionais e legais do ente (despesas com pessoal e fundos);



II – destinadas ao pagamento do serviço da dívida;



III – assinaladas na programação financeira e no Cronograma de Execução Mensal de Desembolso.



Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá, até 30 (trinta) dias após a publicação do orçamento, a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.



Art. 21. O Poder Executivo Municipal publicará até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

Seção I

DA INSTITUIÇÃO, DA PREVISÃO E DA EFETIVAÇÃO DA RECEITA 


Art. 22. A instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de tributos da competência constitucional do Município (ISSQN, IPTU, ITBI e Contribuição de Melhoria) são requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal.



Parágrafo único. Constituem receitas do Município as provenientes de:


I – tributos de sua competência;



II – atividades econômicas que, por conveniência vier a executar;



III – transferências instituídas por força de dispositivos constitucionais ou de convênios firmados;



IV – empréstimos e financiamentos, com vencimento fora do exercício e vinculados a obras e serviços públicos.
Art. 23.  As previsões de receita serão acompanhadas:

I – de demonstrativo de sua evolução nos últimos 3 (três) anos e sua projeção para os próximos 2 (dois) anos;

II – da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

Art. 24. A Prefeitura disponibilizará, para a Câmara de Vereadores, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos, as estimativas e as memórias de cálculo das receitas para o exercício subseqüente.

Art. 25. A Prefeitura disponibilizará, para a Câmara de Vereadores, até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o desdobramento das receitas para o exercício subseqüente, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado:

I – das medidas de combate à evasão e sonegação fiscal;

II – da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa;

III – da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.
Seção II

 



 DA RENÚNCIA DE RECEITA
Art. 26. A renúncia de receita compreende:

I – a anistia;

II – a remissão de débitos cujo montante seja superior aos dos respectivos custos da cobrança;

III – o subsídio;

IV – o crédito presumido;

V – a concessão de isenção, de caráter não geral;

VI – a diminuição de alíquota;

VII – a redução da base de cálculo;

VIII – outros benefícios que correspondam ao tratamento diferenciado entre contribuintes, segundo os ditames da lei.

 Art. 27.  Atendendo as exigências contidas neste capítulo, o Poder Executivo Municipal concederá  desconto de até 30% (trinta por cento) no pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU do exercício de 2002, aos contribuintes que efetuaram o pagamento deste tributo rigorosamente em dia no exercício financeiro de 2001.

Art. 28.  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto para os juros, correção e multa da dívida ativa inscrita até 1999, na forma da lei.

     Seção III

                   DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA



Art. 29. A reserva de contingência será destinada ao atendimento:



I – de passivos contingentes;


II – de eventos fiscais imprevistos.



Art. 30. O montante da reserva de contingência será de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida.

Parágrafo único. A forma de utilização da receita de contingência será estabelecida, através de Decreto Executivo, na programação financeira e no cronograma de execução mensal de desembolso.

     Seção IV

                                            DA GERAÇÃO DE DESPESA



Art. 31. As despesas de aperfeiçoamento de ação governamental (projetos) deverão ser classificadas em relevantes e irrelevantes.



Parágrafo único. Entende-se por despesas relevantes aquelas que ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação e irrelevantes, aquelas que não ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação (Lei 8.666/93).

Art. 32. A criação, expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa relevante será acompanhado de:


I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologias de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 2 (dois) subseqüentes;


II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem:

a) adequação orçamentária e financeira com a LOA;

b) compatibilidade com o PPA;

c) compatibilidade com a LDO.

 




Seção V

DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO



Art. 33. Despesa obrigatória de caráter continuado é a despesa corrente – despesa de custeio ou transferência corrente – derivada de lei ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a 2 (dois) exercícios.


Art. 34. A criação ou o aumento de despesa obrigatória de caráter continuado será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologias de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 2 (dois) subseqüentes;

II – demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

III – medidas de compensação, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes, pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa;

IV – adequação orçamentária e financeira com a LOA;

V – compatibilidade com o PPA;

VI – compatibilidade com a LDO.

Art. 35. Não necessitarão estar acompanhados das medidas de compensação:

I – a criação ou aumento de despesa ao serviço da dívida pública, encargos e amortizações;

II – a criação ou aumento de despesa destinada ao reajustamento da remuneração de servidores públicos e do subsídio de agentes políticos.

Capítulo IV

DAS DESPESAS DE PESSOAL E DA SEGURIDADE SOCIAL


    Seção I

                                      DAS DESPESAS COM PESSOAL


Art. 36. A despesa total com pessoal é o somatório dos gastos do Município:



I – relativos a:

a) mandatos eletivos;

b) cargos;

c) funções;



II – com quaisquer espécies remuneratórias, tais como:

a) vencimentos;

b) vantagens fixas e variáveis;

c) subsídios dos agentes políticos;

d) proventos de aposentadoria;

e) pensões;

f) adicionais;

g) gratificações;

h) horas extras;

i) vantagens pessoais de qualquer natureza.



III – com:

a) os encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência;

b) os ativos;
c) os inativos;
d) os pensionistas;
e)   os valores de contratos de terceirização da mão-de-obra que se referem à substituição de servidores públicos.


Art. 37. A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês de referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.



Art. 38. A despesa total com pessoal, no Município, em cada período de apuração, não poderá exceder a 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida. 



Art. 39. Na verificação do atendimento do limite, artigo anterior, não será computado as despesas:

I – de indenização por demissão de servidores ou empregados;



II – relativas a incentivos à demissão voluntária;



III – derivadas da convocação extraordinária da Câmara de Vereadores, pelo prefeito, pelo presidente da Câmara ou por requerimento da maioria dos vereadores, em caso de urgência ou de interesse público relevante;



IV – decorrentes de decisão judicial, desde que da competência do período anterior ao da apuração;



V – com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira entre os diversos regimes de previdência social, para efeitos de aposentadoria, tendo em vista a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana;

c) das demais receitas diretamente arrecadadas pela Seguridade Social;

d) do produto de alienação de bens, direitos e ativos;

e) do superávit financeiro.

Art. 40. A repartição do limite de 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida com a despesa total com pessoal, não poderá exceder o percentual de 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o executivo.

Art. 41. O subsídio dos vereadores será fixado pela Câmara Municipal em cada legislatura para a subseqüente, atentando para o que dispõe a Constituição Federal, observados os critérios estabelecidos na Lei Orgânica.

Art. 42. A Câmara Municipal não gastará mais de 70% (setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus vereadores.

Art. 43. No exercício financeiro de 2002 o Poder Executivo Municipal poderá conceder vantagem, aumento reajuste ou adequar a remuneração dos servidores públicos municipais.
  Seção II
DO CONTROLE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL



Art. 44. O ato que provoque aumento da despesa com pessoal será considerado nulo de pleno direito quanto:



I – não for acompanhado de:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologias de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 2 (dois) subseqüentes;

b) demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

c) medidas de compensação, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes, pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa;

d) adequação orçamentária e financeira com a LOA;

e) compatibilidade com o PPA;

f) compatibilidade com a LDO;



II – proporcionar vinculação ou equiparação a qualquer espécie remuneratória;



III – os gastos líquidos – diferença entre gastos previdenciários e a contribuição dos segurados – com aposentados e pensionista superarem 12% (doze por cento) da receita corrente líquida.



Art. 45. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos para a despesa total com pessoal será realizada ao final de cada semestre.



Art. 46. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite estabelecido, serão vedados:



I – concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo derivados de sentença judicial, de determinação legal ou contratual ou de revisão geral anual;



II – criação de cargo, emprego ou função;



III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;



IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde, e segurança;



V – contratação de hora extra.



Art. 47. O cargo objeto da redução será considerado extinto, vedada à criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de 4 (quatro) anos.


Seção III

DAS DESPESAS COM A SEGURIDADE SOCIAL



Art. 48. A criação, majoração ou a extensão de qualquer benefício ou serviço relativo à seguridade social, inclusive os destinados aos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas – despesa obrigatória de caráter continuado – serão acompanhados de:



I –    estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologias de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 2 (dois) subseqüentes;



II –   demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;



III – medidas de compensação, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes, pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa;


IV –  adequação orçamentária e financeira com a LOA;



V – compatibilidade com o PPA;



VI – compatibilidade com a LDO.



Art. 49. Somente será autorizada a criação, a majoração ou a extensão de benefícios, ou serviço relativo à seguridade social nas condições previstas nesta lei, de expansão quantitativa de atendimento e dos serviços prestados e de reajustamento de valor ou serviço, a fim de preservar o seu valor real.



Art. 50. Os limites e as condições para os gastos com a Seguridade Social são:



I – os gastos líquidos – a diferença entre os gastos previdenciários e as contribuições dos segurados – com aposentado e pensionistas não poderão ultrapassar 12% (doze por cento) da receita corrente líquida;



II – a contribuição do Município, enquanto empregador, não poderá ultrapassar 200% (duzentos por cento) da contribuição do servidor segurado, enquanto empregado;



III – a cobertura dos déficits previdenciários será autorizada por lei específica;



IV – os servidores participarão dos Conselhos de Administração e Fiscal;



V – as auditorias atuariais serão periodicamente realizadas.

Capítulo V

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA



Art. 51. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária que compreenda renúncia de receita deverá:



I – estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes;



II – atender a pelo menos uma das seguintes condições:

a) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa da LOA e

de que não afetará as metas de resultados fiscais previstos;

b) estar acompanhado das medidas de compensação, no exercício em que

deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes, por meio do aumento de receita, proveniente:

b.1) da elevação de alíquotas;

b.2) da ampliação da base cálculo;

b.3) da criação de tributo.



Art. 52. Na estimativa do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária, incluindo-se:



I – a identificação das proposições de alterações na legislação especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas;



II – apresentação da programação especial de despesas condicionadas a aprovação das respectivas alterações na legislação.

Capítulo VI

DAS TRANSFERÊNCIAS DIVERSAS



Art. 53. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidade de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas, ou ainda para outros entes da federação, deverá:

I – ser autorizada por lei específica;

II – estar prevista no Orçamento Anual e em seus créditos adicionais;

III – comprovação, por parte do beneficiário de:

a) que se acha em dia quanto o pagamento de tributos municipais, bem como, quanto à prestação de contas de recursos anteriores;

b) não utilização em finalidade diversa da pactuada.

                        Art. 54. As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos, com encargos financeiros, comissões e despesas congêneres inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação, dependem de autorização legislativa e da consignação na LOA do subsídio correspondente.

Capítulo VII

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Art. 55. A dívida pública consolidada ou fundada é o montante total apurado sem duplicidade:

I – das obrigações financeiras do Município, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios e tratados;

II – de realização de operações de crédito, por amortização em prazo superior a 12 (doze) meses.
Art. 56. Equipara-se a operação de crédito à assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo Município.

Art. 57. A concessão de garantia é o compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida pelo Município.

Art. 58. Superando-se os limites do montante da dívida definidos em lei, deverá a recondução se proceder de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000.




Capítulo VIII

DA PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

Art. 59. A receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público não poderá ser aplicada para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao regime próprio de previdência social, e somente será aplicada para financiamento da despesa de capital.

Art. 60. A manutenção das atividades, bem como a conservação e recuperação do patrimônio público terão prioridade sobre a execução de novos projetos/obras.

Art. 61. A Prefeitura Municipal encaminhará à Câmara de Vereadores, juntamente com a LDO, relatório sobre os projetos em andamento e as despesas de conservação do patrimônio público.

Art. 62. As desapropriações de imóveis urbanos, somente poderão ser feitas com prévia e justa indenização em dinheiro ou prévio depósito judicial do valor da indenização.

Capítulo IX

        DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 63. A transparência da gestão fiscal será assegurada mediante incentivo à participação popular durante os processos de elaboração do PPA, LDO e LOA.

Art. 64. As contas apresentadas pelo Prefeito Municipal ficarão disponíveis, durante todo o exercício na Câmara de Vereadores e na Prefeitura, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Art. 65. Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão receber ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.

Art. 66. O Município fica autorizado a buscar junto à União e Estado, assistência técnica e cooperação financeira para a modernização das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 67. A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação, em meio eletrônico de amplo acesso público, dos instrumentos de transparência da gestão fiscal.

Art. 68. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida, estarão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas, enquanto perdurar a situação, para a recondução da dívida e das despesas com pessoal ao limite exigido.

Art. 69. As despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino fundamental e com a saúde, observarão no mínimo o limite fixado pelas Constituições Federal, Estadual e Lei Orgânica do Município.

Art. 70. O Projeto de Lei Orçamentária Anual será devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. 

Parágrafo único. Na hipótese do Projeto de Lei Orçamentária Anual não haver sido sancionado até 31 de dezembro de 2001, fica autorizada a execução da proposta orçamentária, originalmente encaminhada à Câmara de Vereadores, sendo as dotações liberadas para movimentação na razão de 1/12 (um doze avos), para cada mês até a sanção do projeto de lei. 

Art. 71. As despesas de publicidade da Administração Municipal deverão ser objeto de dotação orçamentária específica com denominação publicidade.

§ 1º. As despesas de publicidade não excederão 1% (um por cento) da respectiva dotação orçamentária, senão através de lei específica.

§ 2º. Entende-se como publicidade, as ações relativas à divulgação do trabalho do órgão, ou seja, propaganda.

§ 3º. As despesas referentes à publicação de licitações, portarias, atos, prestações de contas e congêneres, classificar-se-ão na atividade de funcionamento.



Art. 72. O Chefe do Executivo, através de decreto, regulamentará normas relativas ao controle de custos e avaliação dos programas financiados com recursos dos orçamentos.



Art. 73. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 74. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 03 dias do mês de julho de 2001.

JESUR JOSÉ CASSOL
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